
ESTADO DE SERGIPE
CÂMARA MUNICIPAL DE MURIBECA

CONTRÂTo n" 05l2o20

COITTRÂTO DE PRESTAçÁO DE SERVIçOS QI'T E}íTRE
sr CELEERÁM, DE rru LADo, A cÂ![ÂRÁ urrl{IcrPÁl DE
MURIBECA, E, DO OUTRO, á. EMPRESA COLARES
PROVEDOR E SERVIçOS DE ITíTERIET LTDA. . ME, NOS
TDR.IUOS ÁDIANTE DELTI{EADOS.

A CÂMÂRA MUNICIPAL DE MURIBECA, inscrita no CNPJ sob n' 32.894.4201 0001-55, localizada à
Praçâ Getúlio Vargas, s/n' 1" andar, nesta cidade de Muribeca, Estado de Sergipe, doravante
denominada CONTRATANTE, neste ato representada por seu Presidente, o Senhor Eillmario dos
A{os Santos Souza e a empresa Colares Provedor e Servlços de ltrternet Ltda. - ME, inscrita no
CN-PJ sob o n" 07.000.820 IOOOI-22, sediada à Rua E no 12, Conjunto Albano Franco, Área Rural,
Malhada dos Bois/SE, doÍavante denominada CONTRATADA, neste ato representada por sua SÓcia

Administradora, a Sr". Valdinete de Olivelra Colares, têm justo e acordado entre si o presente
Contrato de Prestação de Serviços, acordo com as disposições regulamentares contidas na Lei n'
8.666, de 21 de junho de 1993, e suas alterações, mediante cláusulas e condiÇôes seguintes:

cLÁusuLA PRIMEIRA - DO OBJETO íart. 55. inclso I. da Lêl n' 8.666/931.
O presente Contrato tem por objeto a prestaçáo de serviços de acesso à intemet via Banda Larga com
velocidade de 05 Mbps, para este Poder Legislativo, de acordo com as especificaÇões constantes do
procedimento de dispensa e Seus anexos, e proposta da Contratada, que passam a fazer parte
integrante deste instrumento, de acordo com o art. 55, XI da tri n'8.666/93, independentemente de
suas transcrições.

CLÁU§ULA SEGIINDA - DO REGIME DE EXECUCÃO íAÍt. 55. iNCiSO II. dA LEt tT. 8.666/93I.
Os serviços seráo executados diretamente pela CONTRATADA, sob a forma de execuçáo indireta, em
regime de empreitada por preço g1obal, de acordo com as necessidades da CONTRATANTE, visando à
perfeita consecuçáo do objeto deste Contrato.

CLÁUSULA TERCEIRT{ - DO pRECO. DAS CONDICÔES DE PAcAMENTO ÍaÍt. 55. tnctso UI. da
Lei a' 8.666/931.
O pagamento será efetuado em parcelas mensais de R$ 100,00 (cem reais), perfazendo o presente
Contrato o valor total estimado de R$ i.200,00 (um mil e duzentos reais).

§1" - O pagamento será efetuado após liquidação da despesa, no pÍazo de até 15 (quinze) dias,
mediante a apresentâçáo de Nota Fiscal/Fatura, devidamente certificada pelo setor responsável pelo
recebimento da Prestaçáo de Serviços.
§2" - Para fazer jus ao pagamento, a Contratada deverá âpresentar, juntamente com o documento de
cobrança, prova de regularidade para com as Fazendas Federal, Estadual, Municipal e prova de
regularidade perante o FGTS - CRF, além da CNDT.
§à" - Nenhum pâgamento será efetuado à Contratada enquanto houver pendência de liquidaçao de

obrigaçáo hnanceira, em virtude de penalidade ou inadimplênciâ contratuâ-l.
§4' - Não haverá, sob hipótese alguma, pagamento antecipado.
§5'- Os preços serao fixos e irreajustáveis, durante o período contratâdo.
§6. - No caso de atraso de pagamento, será utilizado, para atualüaçáo do valor mencionado no caput
desta Cláusula, o indice Nacional de Preços ao Consumidor - INPC/IBGE.
s?" - Nestes preÇos estào incluidos todas as despesas que, direta ou indiretamente, decorram da
execuçáo deste Contrato, inclusive custos com pessoal, encalgos sociais, trabalhistas e

previdenciários, administraçáo, tributos, emolumentos e contribuiçÓes de qualquer natureza., ÉB M--
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cLÁusuLA OUARTA - DA VIGÊNCIA íArt. 55. inctso w. da Let n" 8.666/931
O presente Contrato teré\ pra.zo de vigência até 31 de dezembro de 2O2O, contado a partir da dâta de
suà assinatura, somente podendo haver prorrogaçáo nas hipóteses do art. 57, §1" da ki n"
8.666193.

cLÁusuLA oUINTÀ - DA EXECUCÁO DOS SERVICOS ÍArt. 55. Ínctso w. da Let n" 8.666/931
Os serviços deveráo ser executados de acordo com o constante no Projeto elaborado pela Câmara e

em conformidade com o constante no procedimento de Dispensa de Licitaçáo e Proposta dâ
Contratadâ, e o seu recebimento dar-se-á de acordo com o disposto no art. 73, ll, a e b, da l,ei n"
8.666 193.

. UO: 01000 - Câmara Municipal de Muribeca

. Âçáo: 2001 - Manutençáo da Câmara Municipal
o ClassiÍicação Economica: 3390.40.00 - Serviços de Tecnologia da Informaçáo e Comunicaçáo -
Pessoa Juridica
. Fonte de Recursos: 10010000

CLÁUSULA SÉTIMA - Do DIREITo E RESPOI{SABILIDADE DAS PARTI§ Iart. 55. tnctso VII e

XIII. da Let n' 8.666/931.
A Contratada, durante a vigênciâ deste Contrato, compromete-se a:
. Prestar os serviços proÍissionais constantes da clausula primeira deste instrumento.
. Comparecer à sede da Câmarâ, no município, quando necessário, a fim de orientar e acompanhar
'in loco" os serviços decorrentes deste contrato.
. Manter, durante toda a execuçáo do contrato, as obrigações inicialmente pactuadas.

A Contratante, durante a vigência deste Contrato, compromete-se a:
. Efetuar o pagamento nas condições e preço pactuados.
. Proporcionar à Contratada todas as condições necessárias ao pleno cumprimento das obrigações
decorrentes do presente Contrato, consoante estabelece a l*i n" a.666193;
. Comunicar à Contratada toda e qualquer ocorrência relacionada com a execuçâo dos sewiços,
diligenciando nos casos que exigem providências preventivas e corretivas.

CLÁUSULA OITAVA - DAS PENALIDADES E MI'LTAS IATt. 55. tNCtSO VII. dA LEt rr. 8'666/93I
Pelo âtraso injustiÍicado na execuÇáo do Contrato, pela inexecuÇào tota-1 ou parcial do objeto
pactuado, conforme o caso, o ContÍatante poderá aplicar à ContÍatada as seguintes sançÕes,
previstas no art. 87 da tei n' 8.666193, garantida a préüa defesa:
I - advertência;
II - multa de 0,5olo (zero virgula cinco por cento) por dia, até o máximo de 10% (dez por cento) sobre o
valor do Contrato, em decorrência de atraso injustificado no fornecimento;
III - multa de lOo/" (dez por cento) sobre o valor total deste Contrato, no caso de inexecuçáo total ou
parcial do mesmo;
fV - suspensáo temporária de participar em licitaçáo e impedimento de contratar com a
Administraçáo do Contratante, pelo prazo de até 2 (dois) anos;
V - declaraçáo de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administraçào Pública.

Às despesas com o pagamento do referido objeto estâo previstas no orÇamento da Câmara Municipal
de Muribeca, conforme classificação orçamentáriâ deta-lhada abaixo:
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cLÁusuLA NoNA - DA RESCI§ÃO Íart. 55. ttrctso VIII. da Let tl' 8.666/931.
Independentemente de notificaÇões ou interpelaçóes judiciais ou extrajudiciais, constituem motivos
para rescisáo do Contrato as situações previstas nos artigos 77 e 78, na forma do artigo 79, da Lei n'
8.666193.
§1o - O presente Contrato poderá ser rescindido, também, por conveniência administrativa, a Juizo
do Contratante, sem que caiba à Contratada qualquer açáo ou interpelaçào judicial.
§2" - No caso de rescisáo do Contrato, o Contratante hca obrigado a comunicar ta1 decisão à
Contratada, por escrito, no minimo com 30 (trinta) dias de antecedência.
§3" - Na ocorrência da rescisáo prevista no "caput" desta cláusula, nenhum ônus recairá sobre o
Contratante em virtude desta decisào, ressalvado o disposto no § 2" do aÍtigo 79 da Lei n' 8.666 /93
e alterações.

lnclso IX, da Let n' 8.666/931.
Na hipótese de rescisáo administrativa do
direito da Contratante de adotar, no que
8.666193.

presente Contrato, a
couberem, as medidas

Contratada reconhece,
previstas no artigo 80

de 1ogo, o
da Lei n"

OS CASOS OMI§SOS Íart. 55. tnctso XIL da Let n'8.666/931.
O presente Contrato fundamenta-se:
I - nos termos da Dispensa que, simultaneamente:

. constam do Processo Administrativo que o originou;

. náo contrariem o interesse público;
II - nas demais determinaçóes da l,ei 8.666193;
III - nos preceitos do Direito Púb1ico;
fV - supletivamente, nos principios da Teoria Geral dos Contratos e nas disposiçóes do Direito
Privado.
Panâgrafo Único - Os casos omissos e quaisquer ajustes que se Íizerem necessários, em decorrência
deste ContÍato, seráo acordados entre as partes, lâvrando-se, na ocasiáo, Termo Aditivo'

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA. DAS ALTER.ACÕES ÍATt. 65. Lêt !T' 8.666/93I.
Este instrumento poderá ser alterado na ocorrência de quaisquer fatos estipulados no artigo 65 da
l-ei n' 8.666 1 93, desde que devidamente comprovados.
§1o - A Contratadâ lica obrigada a aceitar, nas mesmas condiçoes contrâtuais, os acréscimos e

Supressões que se fizerem necessários, até o limite legal previsto no art. 65, §1'da tei n" 8.666/93,
calculado sobre o valor inicial atualizado do contrato.
§2" - Nenhum acréscimo ou supressáo poderá exceder o limite estabelecido nesta condiçáo, salvo as
supressões resultantes de acordo celebrados entre as partes, de acordo com o art. 65, §2", II da lei n'
8.666193.

Na forma do que dispõe o artigo 67 da 1,e1 n" a.666193, frcará designado servidor nomeado em
Portaria especíÍica âpensa a este instrumento contrâtual, para acompanhar e frscalizar execuçáo do
presente Contrato.
§1. - À Íiscalização compete, entre outras atribuições, verihcar a conformidade da execuçáo do

Contrato com as normas especiÍicadas e se os procedimentos sào adequados para garantir a
qualidade desejada.
§2' - A açáo da Íiscalização náo exonera a Contratada de suas responsabilidades contratuais'

8.666/93t.
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cÂrunRn MUNIcTPAL DE MURIBEcA

clÁusur,l oÉcrue ouenra - po rono
As partes contratantes elegem o Foro da Cidade de Muribeca, Estado de Sergipe, como único
competente para dirimir as questões que porventurâ surgirem na execução do presente Contrato,
com renúncia expressa por qualquer outro.

E, por estarem assim, justas e Contratadas, as partes assinam este instrumento, na presença de 02
(duas) testemunhas, a Íim de que produza seus efeitos legais.

Muribeca, 02 de janeiro de 2O2O.

Edimarlo ddÀiríos Santos Souza
Presidente da Câmara Municipal de Muribeca

CONTRATANTE

Sócia Administradora
Colares Provedor e Serviços de Internet Ltda.-ME

CONTRATADA

TESTEMUNHAS:
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Comissão Permanente de Licitação

JUSTIFICÂTIVâ DE DISPEI{SÂ PIOR VÂLOR

Nos termos do arL.24, da Lei n" A.666/93, e alterações posteriores, a Comissáo
Permanente de LícitaÇáo da Câmara Municipal de Muribeca, instituida pela Portaria n'
2512019, de 02 de dezembro de 2019, apresenta Justificativa pâra a contrataçáo de empresa
para prestaÇáo de serviços de acesso à internet via Banda Larga com velocidade de 05 Mbps,
para este Poder Legislativo, mediânte as consideraçôes a seguir:

Cnnsíderando a necessidade desses serviços de acesso à internet;

Consideranclo que o serviço de acesso à internet destina-se a melhorar o meio de
trabalho e comunicação dos que aqui labutam;

Consíderando que o serviço de acesso à internet nào se refere a parcelas de um
meômo serviço que possa ser realizada conjunta, concomitantemente e de uma só vez;

Considerando que o custo econômico para essa licitaÇào é superior ao beneficio
dela extraivel e que a pequenâ relevância econômica náo justiÍica os gastos com uma licitaÇáo
comum, além de se poder causar prejuízos à Administração, inclusive com o acréscimo de
preços, atraso no lanÇamento e informatização das informaçôes para os quais o serviço aqui
esta sendo pretendido, decorrendo, disso, problemas de ordem legal, incluido nisso a demalda
de rempo que o cename licitatório exigiria:

Considerando que um procedimento licitatório é desnecessário, pois se tem, neste
caso, hipótese de dispensa de ticitação, com espeque no aÍt 24, inciso II da Lei n" 8.666193 e
suas alteraçóes;

Considerando que o art. 26 da I*r n' a,666193, com a redaçáo dada peia L€i n'
11.107/05, em seu parágrafo único, estabelece as condiçôes formais para a conposiçáo do
processo de dispensa de licitaçáo - razáo da escolha do fornecedor ou executante e justiltcativa
do preço - aiada quê dispeBsada a justificativa para o preserte caso, de acordo coÍn o caput
do mesmo artigo supramencionado, o qual achamos Por bem transcrever:

.Àrt. 26. As dispensas previstas nos SS 2. e .,1o dc arr. 17 e no
iDciso III ê sêquintes do att. 24, as situaÇÕes d'ê

@
«Np

anÊxigrbrl11dade refer].das art. 2a, necêssaíiaÃente
itstiÍíêaélas, e o retar:damento previsto no Íinaf do parág.afo
único do art. 8' dêstâ Lei deverão ser coÍrunicados, dentro de 3

(três) clias, à autoridade supê.ior, para ratificaÇão e
publicaçáo na imprensa oficial, no prazo dê 5 (cinco) dias, como
condiÇão Para êficáciê clos atos.
Pa!áglafo único. o processo de dispensa, de 1n:xiEibiLidade ou
de retardamento, previsto neste artigo, será instruido, no que

couber, con cs seguiiltes efementos:
(...)
ÍI - razão da escolj1a do fornecedor ou executânte;
Irr - justificatlva do PreÇo,'
(...)'(destaquei)'

Consíderando, ainda, que em atendimento à supra aludida norma legal,
esclarecemos que a escolha da empresa ColaÍes PÍovedoÍ e Serviços de iaterret Ltda. - Mt
nào foi contingencial. Prende-se ao fato de ter sido ela a que possui o menor preço dentre
aquelas pesquisadas para prestaçáo desses serviços e que o preço, conforme se pode,
facilmente, constatar através da confrontação dos preços praticados pelos dema's e da proposta
apresentada pela empresa que se pretende contratar, é compatível com os praticados no
meicado, estando, inclusive, um pouco abaixo daqueles demâis apresentados.

Consíderando, por Íim, que em mesmo sendo dispensada a justiÍicativa, neste caso,
por nào prevista no cqput suso-aludido artigo, atemo-nos aos ensinamentos do Ilustre
Administrativista Prof. Marçat J.rsten Filho, ern sua obra Comentários à l,ei de Licitaçôes e

Contratos Administrativos, quando preconiza qre'. nNenhum gestor de reatrsos púbticos podeia
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escusar-se a justificar uma cant.rataçao direta sob o Íundamento de que a hipótese ndo estaüa
preúi,strr no art. 26." 1, é q:oe assim o fizemos.

,Ex posilis é que entendemos ser dispensada a licitação, pois caracterizada está a
situaçáo enquadrada na forma do artigo 24,ll, c/c art.26, parágrafo único, II e tll, todos da Lei
n" a.666 /93, em sua ediçào atualizada.

Assim, colhidas as propostas de preços de 03 (três) empresas e analisada a
documentaçáo exigida foi, como já dito, classificada a empresa Colares Provedor e serviços de
iEternet Ltda. - ME ern 1' Iugar, por ter apresentado menor preÇo. A proposta da empresa
vencedora apresentou o seguinte valor: RS 100,00 (cem reais) mensais, para a prestação de
serviços de acesso à internet via Bânda Larga com velocidade de O5 Mbps, para este Poder
kgislativo, totalizando, estimadamente, o valor de RS 1.20O,0O (um mil e duzentos reais), até
3i de dezembro de 2020.

As despesas decorrentes da presente dispensa de licitaçáo correráo por conta
seguinte dotaçáo orçamentária:

. . UO: 01O00 - Câmara Municipal de Muribeca
. Atividade: 2001 - Manutençáo da Câmara Municipal
. Elemento de Despesa: 3390.40.00.00 - ServiÇos de Tecnologia da Informaçáo e

Comunicaçáo - Pessoa Juridica
. Fonte de Recursos: 1O010000

Entáo, ern cumprimento ao disposto no caput do arl. 26 da mesma norma jurídica
já aqui mencionada, ainda que desnecessário, por náo contemplado naquele arrigo, mas a titulo
de formalizaçáo, submetemos a presente justificativa ao Ilustríssimo Senhor Presidente da
Câmara Municipal de Muribeca, para apreciaçáo e posterior ratiÍicaçào.

Muribeca, 02 de janeiro de 2020.

orrrt u n{tM. aot A,.jos s@,.tos souza
Presidente da CPL

Isd.belo. Peteira
Membro

@
Lca es Mt7res Go,tç(Ilo

Secretária

RatiÍico.
Em, O2 de janeiro de 2O2O.

,orr rffi santos souza
Presidente da Câmarâ Mulicipâl

de Muribeca

t i, JUSI-EN Filho, Marçal. Comentários à Lei de Licitações e Contratos Administrativos. 2006. Dialética.


